Resposta da Questão de Ordem n.º 0023

Presidente: Tonico Ramos

38ª Sessão Ordinária – 05.12.1990

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – Nobre Deputado Sylvio Martini, a Presidência vai responder à questão de V. Exa.

Estamos dentro de um fato inconteste. O nome do nobre Deputado Maurício Najar foi indicado por 50 Srs. Deputados, isto é mais do que a maioria dos membros desta Casa. A escolha, que é diferente da indicação, será feita pelo plenário, mediante votação.

O nome do nobre Deputado Eduardo Bittencourt foi indicado em primeiro lugar por mais que a maioria absoluta desta Casa. Se o nobre Deputado for rejeitado, aí , sim, poderá ser formalizado novo projeto com um novo nome.

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS – Sr. Presidente, para um esclarecimento: se votarmos hoje e for recusado o nome do nobre Deputado e companheiro Eduardo Bittencourt, ainda hoje também será votado o nome do nobre Deputado Maurício Najar – para ver se ele atingirá o quorum – porque senão iríamos interromper o processo de votação e, regimentalmente iniciado o processo de votação, a sessão não poderá ser paralisada. 

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência informa a V. Exa., que por várias vezes citou que é Projeto de Decreto Legislativo e, logo terá que ser formalizado um novo Projeto de Decreto Legislativo.

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS – Sr. Presidente, então não se poderá iniciar o processo Legislativo, porque é regimental que, iniciado um processo Legislativo, a sessão não pode ser interrompida enquanto não se termina o processo Legislativo. Isso é regimental.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – O Projeto de Decreto Legislativo foi formalizado em cima de um nome. Se for rejeitado, outro projeto nascerá com a finalidade de ser discutido. Esse é o entendimento da Presidência.

A Presidência passa a ler importante parecer para conhecimento da Casa.

“Em obediência ao Governo Federal, a Constituição do Estado de São Paulo reservou à Assembléia Legislativa a competência para nomear 2/3 dos membros do Tribunal de Contas, declarando em disposição transitória que o comando institucional seria obedecido através de provimento, pelo Legislativo, das quatro primeiras vagas que viessem a se dar depois da promulgação da Lei Maior. Verificou-se a primeira vaga e a Assembléia deu início ao processo de provimento, propondo o nome do Deputado Eduardo Bittencourt Carvalho à apreciação do Plenário.

Observando o procedimento previsto na própria Constituição, isto é, escolha de brasileiros com mais de 35 anos de idade, idoneidade moral, reputação ilibada, notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros e de administração pública, mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija conhecimentos daquelas qualidades. 

Em seguida o procedimento prevê argüição, em sessão pública, conforme competência exclusiva da Assembléia, fixada no artigo 20, inciso VII da Constituição Estadual. O impetrante do mencionado mandado de segurança, interpretando ato de argüição pública como se fosse ato de concurso, a ela se candidatou pretendendo ser indicado e nomeado pela Assembléia, em nome da igualdade de todos perante a Lei, conforme o invoca expressamente na peça vestibular do mandado de segurança pedido.

Não tendo, pois, qualquer direito individual, nem líquido; nem certo, socorre-se do heróico remédio processual somente deferido à pessoa que tenha direito subjetivo individual, líquido e certo. E, por incrível que pareça, obteve a concessão de uma medida liminar que impossibilitou à Assembléia Legislativa dar prosseguimento aos trâmites do Projeto de Decreto Legislativo no uso de suas atribuições de Poder constituído. A violência do despacho é incrível: 

“Ponderando os termos da petição de fls. 44/47, defiro parcialmente a medida liminar pleiteada pelo impetrante, a fim de determinar sejam sustados os trâmites do procedimento legislativo com curso na augusta Assembléia Legislativa estadual, visando ao preenchimento de cargo vago de Conselheiro no Egrégio Tribunal de Contas do Estado”. Suspende-se não um ato que pudesse ser inquinado de ilegal, mas suspendeu-se o trâmite de processo legislativo na mais incrível e inconstitucional  interferência de um poder no outro, tudo porque um cidadão qualquer pleiteia um emprego através de um mandado de segurança.

Fatos intermitentes. A demanda por emprego, neste País, está provocando uma incrível subversão dos remédios constitucionais, a ponto de mergulhar-se no ridículo. Outro candidato à mesma vaga no Tribunal de Contas de São Paulo provocou o Procurador-Geral da República a propor ação direta de inconstitucionalidade contra o artigo 7.º do Ato das Disposições Transitórias da Constituição paulista, sobre a alegação de que o direito da Assembléia preencher as primeiras quatro vagas que se verificarem interferia no direito do Governador em prover as vagas que lhe são reservadas.

O augusto Tribunal, pela maioria de um voto, suspendeu a vigência daquela disposição transitória, deixando, porém, intacta a disposição permanente que dá à Assembléia o direito de prover pelo menos a primeira vaga já que, promulgada a Constituição, os três terços dos cargos encontram-se providos pelo Executivo e se o Legislativo não preencher a primeira vaga, o comando constitucional jamais será atendido.

O fato nada tem a ver com o mandado de segurança, liminarmente concedido e cuja suspensão aqui se pede. É porém ilustrativo, porque a Assembléia foi obrigada a ingressar perante o Supremo com embargos de declaração que aquela alta Corte, por não estar o acórdão publicado, conheceu como questão de ordem, julgada no último dia 14 de novembro, quando se declarou que a disposição permanente da Constituição paulista está intocada e que não se discute o direito da Assembléia prover a vaga ocorrida do Tribunal de Contas.

No entanto, o douto desembargador, segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, instado por outro pretendente à mesma vaga, mandou sustar o trâmite legislativo em curso na Assembléia, o que fere, além da decisão do augusto Supremo Tribunal Federal, o princípio constitucional da separação dos poderes.

Contra essa indevida interferência de um poder no outro, a Assembléia Legislativa recorreu ao Superior Tribunal de Justiça requerendo a suspensão daquela medida liminar.

Aquela alta corte, diante da interferência inequívoca do Poder Judiciário no Poder Legislativo, e com fundamento em parecer do Sub-Procurador Geral da República, entendeu tratar-se de questão de alta relevância constitucional e, por esta razão, declinou da competência para o Supremo Tribunal federal.

O Presidente da augusta Corte solicitou a manifestação do Procurador-Geral da República que, em parecer muito bem fundamentado, assim se manifestou: 

“Vê-se, pois, que o procedimento legislativo de escolha de Conselheiro, cujos trâmites foram sustados pela liminar objeto deste pedido de suspensão, não constitui descumprimento à decisão deste Colendo Supremo Tribunal Federal, quanto à Adin 374, embora o Decreto Legislativo n.º 12, de 1990, faça, em sua justificativa, alusão ao dispositivo transitório cuja eficácia está suspensa, o certo é que o ato tem por fundamento essencial disposição permanente do texto constitucional”.

Ainda que assim fosse, viu-se que o artigo 7.º do ADTC, acima transcrito, trata do preenchimento de quatro vagas e o Decreto Legislativo n.º 8, de 1990, cuida apenas de aprovação de um nome a preencher uma das vagas, para posterior nomeação do Governador do Estado.

E o que a r. decisão concessiva da liminar suspendeu foi a atividade própria da Assembléia Legislativa, consistente no procedimento tendente à aprovação de nome, devendo ser salientado que se trata de mero projeto em tramitação.

Cercear o Poder Judiciário a atividade do Poder Legislativo, a quem cabe, também, o controle prévio da constitucionalidade de seus próprios atos, sem que exista, ainda, ato a ser impugnado, constitui grave lesão à ordem pública, à proporção que tal cerceamento é contrário ao princípio constitucional basilar da autonomia dos poderes.

Ao decidir o mérito do pedido de suspensão – para concedê-lo o Exmo. Sr. Ministro José Neri da Silveira, Presidente do Supremo Tribunal Federal, adotou as razões do Parecer do Procurador-Geral da República, transcrevendo-as em seu despacho e acrescentou suas próprias razões, para decidir o seguinte:

Se a liminar determina que o Poder Legislativo não pratique ato que se arrola entre os de sua competência específica, atendendo apenas o pedido do particular que não possui, prima facie, título de direito constituído a impedir o ato legislativo por ele impugnado, há ameaça de lesão grave à ordem, nesta compreendida a ordem administrativa em geral, ou seja, a normal execução do serviço público, o regular andamento das obras públicas, o devido exercício das funções da administração pelas autoridades constituídas, no âmbito de qualquer dos Poderes do Estado.

Se se impede que o poder Legislativo dê curso a processo de sua competência, inclusive no que concerne ao provimento de cargos, é inequívoco que há ameaça à ordem administrativa e ao exercício da competência que a Constituição confere aos poderes do Estado.

Ora, na espécie é manifesta a interdição do exercício de competência da Assembléia Legislativa concernente ao provimento de cargos de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado que, sem qualquer sombra de dúvida, não se submete ao procedimento ordinário do concurso público.

Depois de demonstrar a inviabilidade de suspender por ato Judicial ( a liminar ( o exercício, pelo Poder Legislativo, de “competência que a Constituição lhe assegura”, o ilustre Presidente da Suprema Corte acatou o pedido desta Assembléia e suspendeu a liminar concedida pelo segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. E o fez até o julgamento definitivo do mandado de segurança.

Embora de fácil compreensão os efeitos jurídicos dessa decisão da mais alta instância judicial do País, surgiu nesta Assembléia dúvida sobre se o Plenário poderá ou não votar o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8, tendo em vista que perdura suspensão da vigência do artigo 7.º das Disposições Transitórias da Constituição do Estado; segundo postulação dirigida ao consulente e às demais lideranças da casa, do autor da representação ao Procurador-Geral da República, que resultou na ação direta de inconstitucionalidade daquela disposição.

O PARECER

Depois que as mais altas instâncias judiciais do País proclamaram a competência e a soberania da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para prover a primeira vaga ocorrida no Tribunal de Contas, não é crível que a Casa se deixe influenciar por dúvidas sobre o exercício de suas prerrogativas constitucionais. E dúvida levantada por um candidato ao cargo sem qualquer seriedade jurídica.

Quando o Supremo Tribunal Federal suspendeu a vigência do artigo 7.º, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado, a Assembléia sustou o andamento do Projeto de Decreto Legislativo n.º 8,  por excesso de zelo. 

Não estava obrigada a deixar de cumprir com as funções constitucionais pela discussão sobre inconstitucionalidade em tese, da norma transitória se tais funções estão autorizadas pelas normas permanentes.

Verificou-se mais tarde que esse entendimento era o correto. O próprio Pretório Excelso o proclamou  em julgamento no Tribunal Pleno, agora reiterado pelo Procurador-Geral da República e pelo próprio Presidente do Pretório Excelso. Ocorreu, porém, fato novo.

Um pretendente ao cargo de Conselheiro requereu  mandado de segurança ao Tribunal de Justiça sob o estapafúrdio fundamento de que o preenchimento da vaga ocorrida deveria ser submetido a concurso público porque a Constituição submete aos indicados a argüição pública pela Assembléia antes da aprovação do nome proposto pela Mesa da Assembléia ou pelo Governador, conforme o caso. 

Este fato absurdo, abusivo e teratológico provocou outro, com idênticas qualidades: o segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo concedeu liminar naquele mandado de segurança e a Assembléia requereu a suspensão dessa decisão apressada e impensada. 

Ao requerer, a Assembléia foi leal na exposição da matéria de fato e não omitiu a suspensão liminar pelo Supremo no artigo 7 das normas transitórias da Constituição Paulista. Esse particular deu ensejo a que fosse apreciado também o alcance da decisão do Supremo Tribunal Federal, primeiro pelo próprio autor do pedido de suspensão da vigência daquela disposição transitória, DD. Procurador Geral da República, o dominus litis, da ação direta de inconstitucionalidade que resultou na liminar concedida pelo Supremo.

Ora, foi o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga , ilustre Procurador-Geral da República quem requereu a suspensão da vigência do artigo 7.º do ADTC de São Paulo e foi ele quem declarou, em parecer longamente fundamentado: “Vê-se, pois, o procedimento legislativo de escolha do Conselheiro, cujos trâmites foram sustados pela liminar objeto deste pedido de suspensão, não constitui descumprimento à decisão deste Colendo Supremo Tribunal Federal quanto à Adin 374. 

Embora o decreto legislativo n.º 8 de 1990 faça, em sua justificativa, a alusão ao dispositivo transitório, cuja eficácia está suspensa, certo é que o ato tem por fundamento essencial, disposição permanente do texto constitucional.”

O que mais seria preciso dizer? A declaração do Procurador Geral da República é a interpretação autêntica daquilo que ele próprio pediu e obteve do Supremo Tribunal. Não está sujeita à interpretação do interessado no cargo, que anda por aí tumultuando o Judiciário e o Poder Legislativo. O Sr. Presidente do Pretório Excelso, aditando suas razões para decidir equívoco pronunciamento do Procurador-Geral, isto é, concordando com o entendimento de que a aprovação do PDL n.º 8 não constitui desrespeito à decisão do Supremo Tribunal Federal, suspendeu a liminar concedida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo e, de passagem, observando a finura de seu requerimento o Dr. José Neri da Silveira, fulminou o mandado de segurança impetrado perante o Judiciário paulista, declarando que prima facie o impetrante não possui título de direito constituído a impedir o ato legislativo por ele impugnado”.

A reprimenda vale para o segundo Vice-Presidente do Egrégio tribunal local que tinha a obrigação de verificar esta óbvia condição processual do postulante de tão grave pretensão: a interferência de um poder no outro. 

Não existe pois nenhum óbice contra o pronunciamento da Assembléia que, agora, deve exercer sua competência constitucional sob pena, data vênia, de vir a dar a impressão de um Poder que não cuida e não defende as próprias prerrogativas, nem mesmo sob a tutela jurídica e moral da mais alta Corte da Justiça do País.

 Assina o Jurista Saulo Ramos. 

